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Administração estabelecer todas as diretrizes fundamentais da Companhia 
e acompanhar a sua execução, cabendo-lhe, com observação das limita-
ções estabelecidas no artigo 8°, especialmente: a) fixar a orientação geral 
dos negócios da Companhia, aprovando as diretrizes, políticas empresa-
riais, comerciais e os objetivos básicos, para todas as áreas de atuação da 
Companhia; b) eleger e destituir, a qualquer tempo, os Diretores da Com-
panhia e fixar-lhes as atribuições; c) atribuir, do montante anual global da 
remuneração fixada pela Assembleia Geral, as remunerações individuais de 
cada um dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria; d) 
fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e 
papéis da Companhia e solicitar informações sobre quaisquer atos ou ne-
gócios celebrados, ou em via de celebração, pela Companhia; e) aprovar o 
plano anual de negócios e as suas eventuais revisões, bem como o orça-
mento geral relativo às receitas, despesas e investimentos da Companhia 
e de suas subsidiárias e controladas, que deverão incluir, em anexo pró-
prio, os limites de risco e de endividamento a serem assumidos pela Com-
panhia e/ou por suas subsidiárias e controladas; f) avaliar a viabilidade da 
abertura de filiais, agências ou representações, em qualquer localidade do 
País ou do exterior; g) aprovar a nomeação ou a substituição dos auditores 
independentes da Companhia; h) submeter à Assembleia Geral proposta 
sobre emissão de quaisquer ações, debêntures, partes beneficiárias, bônus 
de subscrição ou outros valores mobiliários ou títulos de dívida conversíveis 
em ações da Companhia; i) manifestar-se previamente sobre o relatório da 
administração, sobre as demonstrações financeiras do exercício e examinar 
os balanços semestrais, trimestrais, bimestrais ou levantados em períodos 
menores; j) examinar e submeter à Assembleia Geral a proposta da Dire-
toria de destinação do lucro líquido do exercício; k) convocar a Assembleia 
Geral Ordinária e, quando julgar conveniente, a Assembleia Geral Extraor-
dinária; l) submeter à Assembleia Geral a proposta de celebração, altera-
ção, rescisão, prorrogação de quaisquer contratos envolvendo as marcas, 
patentes e demais direitos de propriedade intelectual de titularidade da 
Companhia; m) aprovar a celebração de quaisquer contratos ou outros 
negócios jurídicos cujo valor, em uma única operação ou série de opera-
ções correlatas, considerando o período de um ano, exceda R$ 4.000.000,00 
até R$ 8.000.000,00, atualizados anualmente pelo índice do IGP(M) da 
Fundação Getúlio Vargas ou outro índice que venha a substituí-lo, desde 
que não previstos no plano anual de negócios da Companhia; n) Deliberar 
sobre a aquisição de ativos imobilizados pela Companhia cujo valor exceda 
R$ 4.000.000,00 até R$ 8.000.000,00, atualizados anualmente pelo índice 
do IGP(M) da Fundação Getúlio Vargas ou outro índice que venha a substi-
tuí-lo, desde que não previstos no plano anual de negócios da Companhia; 
o) Deliberar sobre a alienação e oneração de ativos não circulantes da ou 
pela Companhia cujo valor exceda R$ 4.000.000,00 até R$ 8.000.000,00, 
atualizados anualmente pelo índice do IGP(M) da Fundação Getúlio Vargas 
ou outro índice que venha a substituí-lo, desde que não previstos no plano 
anual de negócios da Companhia. p) aprovar investimentos não previstos 
no plano anual de negócios da Companhia cujo valor exceda R$ 
4.000.000,00 até R$ 8.000.000,00 atualizados anualmente pelo índice do 
IGP(M) da Fundação Getúlio Vargas ou outro índice que venha a substituí
-lo, desde que não previstos no plano anual de negócios da Companhia; q) 
a concessão de mútuos ou empréstimos por parte da Companhia a tercei-
ros, bem como a outorga de quaisquer garantias reais ou fidejussórias a 
terceiros, incluindo, mas não se limitando a, criação de qualquer penhor, 
hipoteca ou qualquer outro tipo de ônus ou gravame sobre seus respecti-
vos ativos, direitos, negócios ou bens, obrigatoriamente no interesse da 
Companhia no âmbito do seu objeto social e no valor que exceda 
R$4.000.000,00; r) aprovar quaisquer negócios estranhos ao objeto social, 
inclusive através de consórcios, clubes de investimento, condomínios, fun-
dos, sociedades em conta de participação ou entes despersonalizados, no 
Brasil ou no exterior; e s) exercer as demais atribuições legais e estatutá-
rias e resolver os casos omissos neste Estatuto Social, exercendo todas 
atribuições que a Lei ou este Estatuto Social não outorgam a outro órgão 
da Companhia. §Único Os valores estabelecidos na Cláusula 12 serão cor-
rigidos em 20/09/2018, e em cada data de aniversário subsequente ou na 
menor periodicidade permitida por lei pelo Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
- IBGE (“IPCA”). Artigo 13 Para que as reuniões do Conselho de Adminis-
tração possam se instalar e validamente deliberar será necessária a pre-
sença de, pelo menos, ¾ dos seus membros. As resoluções do Conselho de 
Administração exigirão o voto favorável da maioria dos Conselheiros pre-
sentes à reunião. Além de seu voto pessoal, o Presidente do Conselho de 
Administração proferirá voto de desempate. Artigo 14 Compete ao Presi-
dente do Conselho de Administração ou, em sua ausência ou impedimento, 
ao Vice-Presidente: (a) convocar e presidir as reuniões do Conselho de 
Administração; e (b) convocar a Assembleia Geral dos acionistas. Capítulo 
VI. Diretoria: Artigo 15 A Companhia será administrada por uma Diretoria 
composta por, no mínimo, 02 membros e, no máximo, 03 membros sendo: 
1 Diretor Presidente, 1 Diretor Vice-Presidente e 1 Diretor Executivo, com 
mandato de 02 anos. Os Diretores permanecerão no exercício de seus 
cargos até a eleição e emposse de seus substitutos. §Único No caso de 
vacância de qualquer dos cargos da Diretoria, será imediatamente convo-
cado o Conselho de Administração para eleger o substituto, que completa-
rá o mandato do Diretor substituído. Na hipótese de ausência ou impedi-
mento temporário de qualquer Diretor, as suas atribuições serão exercidas 
cumulativamente por outro Diretor designado pela Diretoria, até a sua 
substituição. Artigo 16 A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário, me-
diante convocação por escrito de qualquer Diretor, feita com antecedência 
mínima de 5 dias e com a apresentação da pauta dos assuntos a serem 
tratados. §Único Independentemente das formalidades de que trata o 
caput deste Artigo, serão consideradas válidas as reuniões da Diretoria a 
que comparecerem todos os seus membros. Artigo 17 As deliberações da 
Diretoria serão tomadas por maioria de votos, cabendo a cada Diretor um 

voto. Artigo 18 Observado o disposto nos parágrafos deste artigo, a repre-
sentação da Companhia incumbirá a 02 Diretores, conjuntamente, ou a 1 
Diretor em conjunto com 1 (procurador), nos limites dos poderes a ele 
outorgados, dispondo, para tanto, entre outros poderes, dos necessários 
para: a) representar a Companhia em juízo ou fora dele e perante terceiros 
em geral, inclusive quaisquer órgão e repartições da administração pública, 
direta ou indireta, em nível federal, estadual ou municipal, inclusive autar-
quias, empresas públicas, sociedades de economia mista e outras, cartó-
rios e afins; e b) assinar todos e quaisquer documentos que impliquem na 
assunção de direitos, obrigações ou responsabilidades para a Companhia, 
tais como: escrituras, contratos, instrumentos públicos e particulares de 
qualquer natureza, títulos de crédito, cheques, ordens de pagamento, fa-
turas comerciais, duplicatas, bem como outros papéis e documentos não 
especificamente aqui previstos e, ainda, abrir, movimentar e encerrar con-
tas bancárias e aplicações financeiras e mobiliárias. §1º Com exceção da-
quelas para fins judiciais, as procurações outorgadas pela Companhia se-
rão sempre assinadas por 02 Diretores, devendo os instrumentos respecti-
vos especificar os poderes conferidos e conter período de validade que não 
excederá 02 anos. §2º São nulos e não produzirão efeitos em relação à 
Companhia, os atos de quaisquer dos Diretores, procuradores ou funcioná-
rios que a envolverem em negócios ou operações estranhos ao seu objeto 
social. Capítulo VII. Conselho Fiscal: Artigo 19 O conselho fiscal da Compa-
nhia será de funcionamento não permanente e, quando instalado, será 
composto de 3 membros efetivos e respectivos suplentes, com a compe-
tência e a remuneração prevista em lei. §Único As deliberações do Conse-
lho Fiscal serão tomadas por maioria de votos e consignadas no livro de 
atas e pareceres do Conselho Fiscal. Capítulo VIII. Exercício Social e Lu-
cros: Artigo 20 O exercício social inicia-se em 1º/04 e encerrará no dia 
31/03 de cada ano. Ao final de cada exercício social, a Diretoria fará elabo-
rar o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras, de con-
formidade com a legislação em vigor. Artigo 21 Do lucro líquido verificado 
no exercício social, serão deduzidos: a) 5%  para a constituição do Fundo 
de Reserva Legal, até que atinja 20% do capital social; b) mínimo de 25% 
desse lucro líquido, com os ajustamentos do artigo 202 da Lei no 6.404/76, 
para distribuição aos acionistas, a título de dividendo obrigatório; e c) o 
restante, se houver, terá a destinação que lhe atribuir a Assembleia Geral. 
Artigo 22 A Companhia poderá declarar dividendos intermediários: (I) à 
conta do lucro apurado em balanços semestrais; (II) à conta de lucros 
apurados em balanços trimestrais, desde que o total dos dividendos pagos 
em cada semestre do exercício social não exceda o montante de reservas 
de capital de que trata o parágrafo primeiro do artigo 182 da Lei nº 
6.404/76, ou (III) à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros 
existentes no último balanço anual ou semestral. §Único Os dividendos 
intermediários distribuídos nos termos deste artigo serão imputados ao 
dividendo obrigatório. Artigo 23 A Assembleia Geral poderá deliberar a 
distribuição de dividendos em montante inferior ao estabelecido no artigo 
21 ou a retenção de todo o lucro, respeitados os termos do artigo 202, §3º, 
da Lei nº 6.404/76, podendo a qualquer tempo, e observadas as prescri-
ções legais, corroborar, “ad referendum” da próxima Assembleia Geral, as 
deliberações da Diretoria em provisionar e quitar juros sobre o capital pró-
prio, que serão imputados aos dividendos obrigatórios previstos no artigo 
202 da Lei nº 6.404/76 e suas alterações posteriores. Capítulo IX. Direito 
de Recesso: Artigo 24 Em caso de retirada de acionista da Companhia, 
serão pagos os seus respectivos haveres, mediante o levantamento de 
balanço especial a ser elaborado nos 90 dias subsequentes à manifestação 
expressa da retirada. §1º O pagamento dos haveres respectivos será efe-
tuado em 5 parcelas anuais, iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira 
em 30 dias após o levantamento do balanço referido neste artigo e as de-
mais em igual data dos anos subsequentes, acrescidas de correção mone-
tária calculada com base no preço médio do quilo de ATR (Açúcares Totais 
Recuperáveis) da safra imediatamente anterior ao pagamento da parcela 
anual, divulgado pelo CONSECANA ou por outro índice que o substitua, 
desde a data de pagamento da primeira parcela e cada uma das demais 
parcelas. §2º Em qualquer hipótese em que ocorra o direito de recesso por 
qualquer acionista ou seus respectivos herdeiros, deverão ser preservados 
os elevados interesses da Companhia, de modo a lhe ser assegurado recur-
sos financeiros suficientes para atingir os seus objetivos e metas, ainda 
que isto implique em se diferir o atendimento dos interesses particulares 
do acionista que se afasta da Companhia. Capítulo X. Dissolução e Liquida-
ção: Artigo 25 A Companhia entrará em dissolução, liquidação ou extinção 
nos casos previstos em lei. §Único A Assembleia Geral nomeará o liquidan-
te e determinará o modo de liquidação, e elegerá um Conselho Fiscal que 
deverá funcionar durante o período da liquidação. Capítulo XI. Acordo de 
Acionistas: Artigo 26 Os acordos de acionistas devidamente arquivados na 
sede da Companhia, que visem deliberar sobre a compra e venda mútua de 
suas ações, preferências para adquiri-las, restrições para sua transferên-
cia, exercício de direito de voto ou poder de controle, bem como, política 
de dividendos e política de gestão da empresa, deverão ser observados 
pela Companhia e por sua administração, conforme os ditames contidos no 
artigo 118, da Lei nº 6.404/76. §único As obrigações e responsabilidades 
resultantes de tais acordos serão válidas e oponíveis a terceiros tão logo 
tais acordos tenham sido devidamente averbados nos livros de Registro da 
Companhia e nos certificados de ações, se emitidos. Os administradores da 
Companhia zelarão pela observância desses acordos e o Presidente da As-
sembleia Geral deverá declarar a nulidade do voto proferido pelo acionista 
em contrariedade com os termos de tais acordos. Artigo 27 Será ineficaz 
em relação à Companhia e a terceiros, não produzindo qualquer efeito 
válido, a oferta ou a alienação de participações societárias que não aten-
dam ao disposto neste Estatuto e ao previsto no Acordo de Acionista. Ca-
pítulo XII. Disposições Gerais: Artigo 28 Para as decisões cujas diretrizes 
não estejam neste instrumento, observar-se-á a legislação vigente, ficando 
eleito o foro da Comarca de Ulianópolis/PA, com renúncia a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja.
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